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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 4.652, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
0001174-05.2024.4.04.8003, resolve:

ALTERAR a fundamentação legal do Ato 3087/2024, publicado no DOU(2) de
03/06/2024, que concedeu aposentadoria voluntária ao servidor JOÃO WILDES CAETANO,
matrícula 10316, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Agente da Polícia Judicial, classe
C, padrão 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau
da 4ª Região, Seção Judiciária do Paraná, PARA FAZER CONSTAR que o fundamento de
aposentadoria passa a ser o artigo 10, § 1º, inciso I, alíneas "a" e "b", e § 4º, da Emenda
Constitucional 103/2019, com proventos calculados nos termos do artigo 26, "caput", §2º,
inciso II, e §6º da Emenda Constitucional 103/2019, sem limitação ao teto do RGPS,
reajustado na forma do §7º do mesmo dispositivo, em cumprimento à Diligência nº
21093/2026 encaminhada pelo Tribunal de Contas da União por meio do Ofício 1218/2026-
TCU/AudPessoal, com vigência e efeitos financeiros a contar de 14/05/2026, data da
ciência deste Tribunal, observado o teto constitucional previsto no art. 37, inciso XI, da
Constituição Federal de 1988, combinado com o art. 8º da EC 41/03.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

ATO Nº 4.655, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
0001147-56.2023.4.04.8003, resolve:

ALTERAR a fundamentação legal do Ato 2085/2023, publicado no DOU(2) de
12/04/2023, que concedeu aposentadoria voluntária à servidora MIRNA APAREC I DA
PANGRACIO, matrícula 10624, Analista Judiciário, Área Judiciária, Sem Especialidade, Classe
C, Padrão 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau
da 4ª Região, Seção Judiciária do Paraná, PARA FAZER CONSTAR que o fundamento de
aposentadoria passa a ser o artigo 20, "caput", incisos I a IV, c/c §2º, inciso I, e § 3º, inciso
I, todos da Emenda Constitucional 103/2019, acrescida do Adicional por Tempo de Serviço,
previsto no art. 67, da Lei 8.112/90, da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada,
prevista no art. 62-A, da Lei 8.112/90, incorporada nos termos do art. 3º da Lei 8911/94,
e da parcela compensatória relativa à transformação dos quintos incorporados após
08/04/98, sujeita à absorção por reajustes futuros, consoante decisão do Supremo Tribunal
Federal no RE 638.115/CE, em cumprimento à Diligência nº 21015/2026 encaminhada pelo
Tribunal de Contas da União por meio do Ofício 1218/2026-TCU/AudPessoal, com vigência
e efeitos financeiros a contar de 14/05/2026, data da ciência deste Tribunal, observado o
teto constitucional previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988,
combinado com o art. 8º da EC 41/03.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

ATO Nº 4.660, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
0009717-06.2024.4.04.8000, resolve:

ALTERAR a fundamentação legal do Ato 3656/2025, publicado no DOU(2) de
03/02/2025, que concedeu aposentadoria voluntária ao servidor JOSÉ CARLOS SANTANA
SILVA, matrícula 10088, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Agente da Polícia Judicial,
Classe C, Padrão 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, PARA FAZER CONSTAR que o fundamento de aposentadoria passa a
ser o artigo 10, § 1º, inciso I, alíneas "a" e "b", e § 4º, da Emenda Constitucional 103/2019,
com proventos calculados nos termos do artigo 26, "caput", §2º, inciso II, da Emenda
Constitucional 103/2019, sem limitação ao teto do RGPS, reajustado na forma do §7º do
mesmo dispositivo, em cumprimento à Diligência nº 21179/2026 encaminhada pelo
Tribunal de Contas da União por meio do Ofício 1269/2026-TCU/AudPessoal, com vigência
e efeitos financeiros a contar de 18/05/2026, data da ciência deste Tribunal, observado o
teto constitucional previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988,
combinado com o art. 8º da EC 41/03.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

ATO Nº 4.661, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
0004662-06.2026.4.04.8000, resolve:

DECLARAR VAGO, a partir de 26-5-2026, o cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, ocupado pela servidora FRANCINI BYK GIOVANELLA, localizado na Classe A, Padrão
4, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do artigo 33, inciso VIII,
da Lei 8.112, de 11-12-1990 e Resolução 3, de 10-3-2008, do Conselho da Justiça Federal.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

ATO Nº 4.671, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0003465-07.2026.4.04.8003, resolve:

DECLARAR VAGO, a partir de 25-5-2026, o cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau da
4ª Região, Seção Judiciária do Paraná, ocupado pelo servidor GUILHERME VENDRAMINI,
matrícula 13307 (SJPR), em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos da
Lei 8.112/1990, artigo 33, inciso VIII, e da Resolução CJF 3/2008.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 241, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 17, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, resolve:

NOMEAR, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei
nº 11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
os candidatos abaixo relacionados, para exercerem os cargos efetivos a seguir
mencionados, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária
do Ceará - Subseção Judiciária de IGUATU:

I - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA - ESPECIALIDADE OFICIAL DE
JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL, Nível Superior, Classe "A", Padrão 1:

. GEORGE DA ROCHA MONTEIRO, em vaga decorrente da aposentadoria de
Márcia Novaes Ramalho Padilha.

II - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, Nível Superior, Classe "A",
Padrão 1:

. LUIZ HENRIQUE ALVES VIEIRA, em vaga decorrente do falecimento de
Francisco de Assis Vieira Pinto.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

ATO Nº 242, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 17, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, resolve:

NOMEAR, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei
nº 11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
o candidato abaixo relacionado, para exercer o cargo efetivo a seguir mencionado, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Ceará -
Subseção Judiciária de SOBRAL:

TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, Nível Superior, Classe "A",
Padrão 1:

. CARLOS EUGENIO RODRIGUES FERREIRA, em vaga decorrente da
aposentadoria de Marza Braga Feijó - provida nos termos da Lei nº 12.990/2014.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

ATO Nº 243, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 17, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, resolve:

NOMEAR, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei
nº 11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
o candidato abaixo relacionado, para exercer o cargo efetivo a seguir mencionado, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Ceará -
Subseção Judiciária de LIMOEIRO DO NORTE:

TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIALIDADE AGENTE DA
POLÍCIA JUDICIAL, Nível Superior, Classe "A", Padrão 1:

. FERNANDO ANTONIO SALES FILHO, em vaga decorrente da aposentadoria de
Leônidas Rodrigues de Oliveira - provida nos termos da Lei nº 12.990/2014.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

ATO Nº 245, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 17, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, resolve:

NOMEAR, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei
nº 11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
a candidata abaixo relacionada, para exercer o cargo efetivo a seguir mencionado, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária de Sergipe -
Subseção Judiciária de LAGARTO:

TÉCNICA JUDICIÁRIA - ÁREA ADMINISTRATIVA, Nível Superior, Classe "A",
Padrão 1:

. JULIA TEODORO DOS ANJOS, em vaga decorrente da aposentadoria de José
Carlos Marques Santos no cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa - Especialidade
Agente da Polícia Judicial, alterado pelo Ato nº 701/2025, disponibilizado no Diário
Eletrônico Administrativo TRF5 de 04/12/2025 e publicado em 05/12/2025.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO
ATO PRESI Nº 135, DE 19 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e considerando o constante do PA-e SEI 0012885-
25.2025.4.06.8000, resolve:

I - REDISTRIBUIR nos termos do art. 37 da Lei nº. 8.112/1990, com a redação
dada pela Lei nº 9.527/1997, c/c a Resolução nº 146/2012-CNJ, um cargo vago da categoria
funcional de Analista Judiciário/Área Judiciária (Oficial de Justiça Avaliador Federal), do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau da Sexta Região, Subseção Judiciária de
Paracatu, para o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, em reciprocidade a um
cargo de Analista Judiciário/Área Judiciária (Oficial de Justiça Avaliador Federal), ocupado
pelo servidor HEDER RUBENS SILVEIRA E SOUZA.

II - CONCEDER 20 (vinte) dias de trânsito ao servidor HEDER RUBENS SILVEIRA
E SOUZA, consoante o disposto no art. 18 c/c o art. 36, II, da Lei nº 8.112/1990 e conforme
Portaria Presi 57/2023, de 17/07/2023.

Des. VALLISNEY OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA
PORTARIA TRE-BA N° 970, DE 29 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º, XXXII, da Resolução Administrativa TRE-BA
nº 1/2017, conforme SEI nº 0010510-41.2026.6.05.8141, resolve

Art.1º Designar a servidora Marianna Protásio Neris Oliveira, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe A, Padrão 1, para a função de Chefe de Cartório- FC-6 da 141ª
Zona Eleitoral - Itaparica.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. MAURÍCIO KERTZMAN SZPORER

PORTARIA TRE-BA N° 991, DE 1º DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º, XXXII, da Resolução Administrativa TRE-BA
nº 1/2017 (Regimento Interno do Tribunal),

CONSIDERANDO o disposto no SEI nº 0000055-52.2026.6.05.8000, resolve:
Art. 1º Designar a servidora Jurema Silva de Arruda, Classe C, Padrão 13, para

a função comissionada de Chefe da Seção de Planejamento de Eleições - FC-6 da
Coordenadoria de Planejamento e Gestão de Eleições.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Des. MAURÍCIO KERTZMAN SZPORER

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA Nº 148, DE 2 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e o que consta no Procedimento Administrativo nº 0004502-
20.2026.6.07.8100, resolve:

Art. 1º Nomear a candidata Rebeca Biato de Carvalho, classificada em 2º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 2º Nomear o candidato João Antonio Franco Lambartini, classificado em 3º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.
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Art. 3º Nomear a candidata Arlene Ferreira de Almeida, classificada em 1º lugar
na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 4º Nomear o candidato Mikael Pereira Santos, classificado em 2º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Administrativa, Especialidade:
Contabilidade, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 5º Nomear o candidato João Vitor Rodrigues Monteiro, classificado em 7º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 6º Nomear a candidata Marjorie Lorena Aracati Cardoso, classificada em 9º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 7º Nomear a candidata Roberta Menezes Pedrosa, classificada em 10º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 8º Nomear o candidato João Pedro Costa Neves, classificado em 11º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 9º Nomear o candidato Yuri Luigi Lopes Mendonça, classificado em 12º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 10 Nomear a candidata Gabriela Dias Duarte, classificada em 13º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 11 Nomear a candidata Lisle Marina Araújo do Nascimento, classificada em
14º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 12 Nomear o candidato Alexandre Nobre Reis Junior, classificado em 15º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 13 Nomear a candidata Maiane Maria Farias Leal, classificada em 16º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 14 Nomear o candidato Fellipe Cunha Daniel, classificado em 18º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 15 Nomear o candidato Eduardo Neves Belém, classificado em 19º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 16 Nomear o candidato Bruno de Alcântara Trindade, classificado em 20º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 17 Nomear a candidata Letícia Freires de Lima, classificada em 3º lugar na
cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 18 Nomear a candidata Inayara de Paula Dourado Lopes, classificada em 4º
lugar na cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas,
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 19 Nomear o candidato Elivelton Lourenço da Silva, classificado em 4º lugar
na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 20 Nomear o candidato Gustavo Gualda Gonçalves, classificado em 5º lugar
na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 21 Nomear o candidato Ewerton Willyam Lemos Magalhães, classificado
em 6º lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas,
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 22 Nomear a candidata Thaise Moraes Torres, classificada em 7º lugar na
cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 23 Nomear a candidata Bruna Pereira dos Reis, classificada em 8º lugar na
cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 24 Nomear o candidato Murilo Billig Schäfer, classificado em 1º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Arquivologia, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 25 Nomear a candidata Gabriela Rodrigues Pires, classificada em 1º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Odontologia, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 26 Nomear o candidato Fábio Freire Jacinto, classificado em 1º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 27 Nomear o candidato Jano Guimarães Rocha, classificado em 2º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 28 Nomear a candidata Mariane Mariz, classificada em 3º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:

Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 29 Nomear o candidato Raymilam Melo da Silva, classificado em 4º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 30 Nomear a candidata Jussara Macedo Neves, classificada em 5º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 31 Nomear a candidata Silvia Sayuri Uesu, classificada em 7º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 32 Nomear a candidata Sabrina Martins Xavier Bertolino, classificada em 8º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade:
Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 33 Nomear o candidato Peterson Vasconcelos Teixeira de Freitas,
classificado em 11º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das
vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área: Apoio
Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de
Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 34 Nomear o candidato Ricardo Junio Costa do Nascimento, classificado em
3º lugar na cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas,
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista
Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 35 Nomear o candidato Darlan Henrique da Silva Venturelli, classificado em
4º lugar na cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas,
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista
Judiciário, Área: Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 36 Nomear o candidato Edilso Teodoro de Amorim, classificado em 2º lugar
na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área: Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1,
do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 37 Nomear o candidato Dhiogo Antonio Alves Ferreira, classificado em 3º
lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Analista Judiciário,
Área: Apoio Especializado, Especialidade: Tecnologia da Informação, Classe "A", Padrão 1,
do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 38 Nomear o candidato Felipe Silva André de Mello, classificado em 10º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 39 Nomear a candidata Emille Kessy Ferreira de Souza, classificada em 11º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 40 Nomear o candidato Wesley Junqueira Lara, classificado em 12º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 41 Nomear o candidato Amadeus Ramos Pescadinha, classificado em 14º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 42 Nomear o candidato Mauricio Martins Perez, classificado em 17º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 43 Nomear o candidato Vitor Pereira Franco, classificado em 18º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 44 Nomear o candidato Mozaias de Mateus Carvalho Borges, classificado
em 19º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 45 Nomear a candidata Ludimilla Silva Rodrigues, classificada em 20º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 46 Nomear o candidato Eduardo Vieira Vaz, classificado em 21º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 47 Nomear o candidato Rodrigo Furtado Arraes Mendes, classificado em
23º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 48 Nomear o candidato Francisco Paulo Rodrigues Lira, classificado em 24º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 49 Nomear a candidata Raissa Marques Cancado, classificada em 25º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 50 Nomear a candidata Elisandra de Albuquerque, classificada em 26º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 51 Nomear a candidata Jacqueline de Assunção Soares, classificada em 27º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 52 Nomear a candidata Bruna Natália Silva Jacques, classificada em 28º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 53 Nomear a candidata Erika de Almeida, classificada em 29º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.
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Art. 54 Nomear a candidata Clenisia da Silva Borges, classificada em 30º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 55 Nomear a candidata Diana Benevides dos Santos, classificada em 31º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 56 Nomear a candidata Kercia Maria Freitas Silva Soares, classificada em
32º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 57 Nomear a candidata Rayanne Paiva Carvalho Silva, classificada em 35º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 58 Nomear a candidata Ana Paula Rocha Chianelli, classificada em 38º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 59 Nomear a candidata Isley Ramos de Castro Santos, classificada em 39º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 60 Nomear o candidato Felipe Costa Carvalho Milhomem, classificado em
41º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 61 Nomear a candidata Geovana Mulato Araújo, classificada em 42º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 62 Nomear a candidata Clara Beatriz Ferreira de Oliveira, classificada em
43º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 63 Nomear o candidato Douglas Renan de Carvalho Camargos, classificado
em 45º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº
15.374/2026.

Art. 64 Nomear a candidata Ingrid Gonçalves Vasconcelos, classificada em 46º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 65 Nomear o candidato Alexandre de Sousa Palmeira, classificado em 47º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 66 Nomear o candidato Ari Henrique dos Santos, classificado em 48º lugar
no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 67 Nomear a candidata Ana Vitória Borges Fonseca, classificada em 50º
lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal,
para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 68 Nomear a candidata Hila Macedo Bantin, classificada em 51º lugar no
Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para
ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 69 Nomear o candidato Rodolfo de Alencar Milfont, classificado em 6º
lugar na cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas,
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 70 Nomear o candidato Carlos Inácio de Souza, classificado em 7º lugar na
cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 71 Nomear a candidata Francidalva Souza Santos Bezerra, classificada em
8º lugar na cota destinada a candidatos com deficiência no Concurso Público de Provas,
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 72 Nomear a candidata Livia Silva de Jesus, classificada em 3º lugar na cota
destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento
das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 73 Nomear a candidata Mayra Marques de Assis Duarte, classificada em 4º
lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 74 Nomear o candidato Matheus Fernandes Rocha, classificado em 5º lugar
na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 75 Nomear o candidato Wallacy Souza Reis, classificado em 6º lugar na
cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 76 Nomear a candidata Andressa Baldez Cabral de Lima, classificada em 8º
lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 77 Nomear a candidata Chayenni Lucia Pereira Braga Vieira, classificada em
9º lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado
ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 78 Nomear a candidata Maria Cristina Mota Rodrigues, classificada em 11º
lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 79 Nomear a candidata Lidiana Nunes Bolandim Martins, classificada em
13º lugar na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado
ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,

Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 80 Nomear o candidato Felipe de Oliveira Matos, classificado em 15º lugar
na cota destinada a candidatos negros no Concurso Público de Provas, destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 81 Nomear o candidato Lucas Oliveira da Silva Nascimento, classificado em
11º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área: Apoio Especializado,
Especialidade: Polícia Judicial, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 82 Nomear a candidata Daice Carrapateira Basso da Silva, classificada em
12º lugar no Concurso Público de Provas, destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área: Apoio Especializado,
Especialidade: Polícia Judicial, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, criado pela Lei nº 15.374/2026.

Art. 83 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ANGELO PASSARELI

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
PORTARIA N° 169, DE 23 DE ABRIL DE 2026

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, incisos XI e XXIX, do Regimento Interno
deste Tribunal, CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 01660.2026-5, resolve

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária ao servidor LÉO MONTEIRO COSTA E
SILVA, matrícula nº 10507157, no cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C,
Padrão 13, criado pela Lei nº 7.141, de 23 de novembro de 1983, do Quadro Permanente
de Pessoal deste Tribunal, com fundamento no art. 20, caput e incisos, da Emenda
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, com proventos correspondentes à
totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria (art. 20, §2º
da EC nº 103/2019).

Art. 2º Os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma proporção e na
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade,
conforme o disposto no art. 20, § 3º, I, da EC nº 103/2019.

Art. 3º Declarar vago, em razão de aposentadoria do servidor LÉO MONTEIRO
COSTA E SILVA, nos termos do artigo 33, inciso VII, da Lei nº 8.112/1990, o cargo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, criado pela Lei nº 7.141/1983, de 23 de novembro de
1983, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União (DOU).

Desª. SERLY MARCONDES ALVES

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

COORDENADORIA DE PESSOAL
PORTARIA N° 251, DE 1º DE JUNHO DE 2026

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais conferidas pelo art. 19, XXIX, do Regimento Interno
deste Tribunal (Resolução TRE-MT nº 1.152/2012),

CONSIDERANDO a realização do Concurso Público Nacional Unificado da Justiça
Eleitoral, organizado pelo Tribunal Superior Eleitoral e executado pelo Centro Brasileiro de
Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe);

CONSIDERANDO o Edital nº 37, de 30 de junho de 2025, que tornou público o
resultado final de Analista Judiciário do Concurso Público Nacional Unificado da Justiça
Eleitoral, publicado no DOU nº 121, seção 3, páginas 191 a 284, de 1º de julho de 2025,
homologado pelo Edital Nº 38 - CPNUJE, de 01º de julho de 2025, publicada no DOU nº
122, seção: 3, página: 171, de 02 de julho de 2025;

CONSIDERANDO, ainda, o que consta no processo SEI n. 06220.2025-0, resolve:
Art. 1º Nomear o candidato ÁTILA FERNANDES BASTOS, classificado em 2º lugar

na categoria ampla concorrência, no Concurso Público Nacional Unificado da Justiça
Eleitoral, Cargo 17: Analista Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade Tecnologia
da Informação - TRE/MT, para, nos termos do art. 9º, inciso I, da Lei nº 8.112/1990,
exercer, em caráter efetivo, o cargo de Analista Judiciário - Área Apoio Especializado -
Especialidade Tecnologia da Informação, Classe A, Padrão 1, criado pela Lei nº 7.645, de
18/12/1987, anteriormente ocupado pelo servidor SÁVIO PEREIRA CRUZ, cuja vacância foi
declarada pela Portaria TRE-MT nº 228/2026, em virtude de seu falecimento, ocorrido em
18/05/2026.

Art. 2º O candidato deverá apresentar, como condição para a posse, os
documentos exigidos na Portaria TRE-MT nº 388/2018.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Desª. SERLY MARCONDES ALVES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
PORTARIA PRE Nº 170, DE 2 DE JUNHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o
disposto nos autos do processo SEI nº 0011037-06.2026.6.13.8000, resolve:

Art. 1º Exonerar WELLERSON RUBENS DE AMARANTE, Técnico Judiciário,
Área Apoio Especializado - Operação de Computadores, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, do exercício do Cargo em Comissão CJ-3, na Secretaria de Tecnologia da
Informação.

Art. 2º Nomear VALÉRIA APARECIDA ANTUNES FREITAS VARGENS, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para o exercício,
interino, do Cargo em Comissão CJ-3, na Secretaria de Tecnologia da Informação.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
a partir de 2 de junho de 2026.

Des. JÚLIO CÉSAR LORENS


